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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI Nº 79/2021 
AUTORIA - Lucas Ortiz Leugi 
ASSUNTO - Dispõe sobre a obrigatoriedade de audiência pública pelo Poder Público 
Municipal para o reajuste da base de cálculo e alíquota dos tributos municipais, como 
especifica. 

TEOR DO PARECER 

À apreciação desta Comissão de Justiça, Legislação e Redação, o Projeto 
de Lei nº 79/2021, de autoria do Vereador Lucas Ortiz Leugi, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de audiência pública pelo Poder Público Municipal para o reajuste da 
base de cálculo e alíquota dos tributos municipais. 

Somos de PARECER CONTRÁRIO à tramitação do referido projeto de 
lei, acatando o parecer jurídico, visto que trata-se de projeto com vício insanável que 
padece de inconstitucionalidade, pois é uma proposição reservada à lei complementar, 
não ordinária. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Gabinete das Comissões, em 26 de agosto de 2021. 

Mauro Bertoli 
PRESIDENTE 
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ASSUNTO - Dispõe sobre a obrigatoriedade de audiência pública pelo Poder Público 
Municipal para o reajuste da base de cálculo e alíquota dos tributos municipais, como 
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TEOR DO PARECER 

À apreciação desta Comissão de Finanças, Economia e Orçamento, o Projeto de 
Lei nº 79/2021, de autoria do Vereador Lucas Ortiz Leugi, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de audiência pública pelo Poder Público Municipal para o reajuste da 
base de cálculo e alíquota dos tributos municipais. 

Somos de PARECER CONTRÁRIO à tramitação do referido projeto de 
lei, acatando o parecer jurídico, visto que trata-se de projeto com vício insanável que 
padece de inconstitucionalidade, pois é uma proposição reservada à lei complementar, 
não ordinária. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Gabinete das Comissões, 26 de agosto de 2021. 
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